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partir do desenvolvimento tecnológico nos
sistemas de transportes (desde o século XVI),
tem sido possível às nações a intensificação

de suas relações de trocas, ampliando o acesso a insu-
mos e mercados, com resultados na internacionaliza-
ção econômica. Essa internacionalização, que desde
aquele século tinha o caráter de trocas comerciais de
mercadorias, intensificou-se na segunda metade do sé-
culo XIX, passando da esfera da circulação de merca-
dorias para a da produção, com o desenvolvimento da
indústria na Europa e o processo extremamente rápido
de concentração da produção. Transformou-se então,
nessas circunstâncias, na internacionalização do capi-
tal financeiro, como resultado da acumulação de capi-
tal nos bancos, que passaram a atuar não só como in-
termediários mas também como monopolistas do
capital-dinheiro, de meios de produção e de matéria-
prima de vários países, unindo-se às empresas no pro-
cesso produtivo. Essa concentração de excedentes de
capital que são exportados resultou num novo estágio
de desenvolvimento econômico, intensificado após a
Segunda Guerra Mundial, que se revestiu, por um lado,
num aumento do fluxo financeiro internacional, com
reflexos no equilíbrio macroeconômico interno e no
balanço de pagamentos das nações, e, por outro, na

ampliação do desenvolvimento industrial por meio de
investimentos diretos de grandes empresas no exterior
com a internacionalização da produção de produtos
acabados e posteriormente, a partir do final dos anos
60, com o desenvolvimento de cada parte do processo
produtivo em uma diferente região mundial.

O corpo teórico representado pelo ramo da Econo-
mia Internacional veio se desenvolvendo desde as dou-
trinas mercantilistas do século XVI, buscando expli-
car tecnicamente os mecanismos dessas relações eco-
nômicas internacionais e suas implicações sobre os
aspectos macro e microeconômicos dos países. Nesse
contexto, o livro-texto Economia internacional: teo-
ria e política, do professor Peter B. Kenen, publicado
pela Editora Campus como tradução do original em
inglês International Economics, apresenta os temas
próprios do debate econômico dessa área, abordando
as principais teorias encontradas na literatura acadê-
mica e objetivando mostrar como as transações inter-
nacionais afetam a economia interna e a condução de
políticas econômicas nacionais.

O autor é renomado professor de Economia Inter-
nacional da Universidade de Princeton, e a versão ori-
ginal, publicada pela Cambridge University Press, é
amplamente utilizada nos Estados Unidos e nos países
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de língua inglesa pelas qualidades didáticas que apre-
senta. Emprega uma linguagem apropriada à iniciação
às idéias teóricas do tema, utilizando diagramas que
introduzem o leitor ao tratamento acadêmico, sem se
valer de uma linguagem matemática mais sofisticada
(apenas resumida em um “Apêndice”). O texto, con-
forme designação do próprio autor, destina-se princi-
palmente a alunos de graduação, integrando teoria pura
com trabalho empírico.

A obra, desenvolvida em três partes, aborda, na
primeira, uma introdução ao tema que apresenta, sob
o tópico “A nação como uma unidade econômica”,
uma visão histórica sobre as origens do estudo do
comércio e das finanças internacionais. O capítulo é
iniciado com a visão dos mercantilistas sobre o papel
do Estado e do comércio internacional para a base do
entesouramento de uma nação e prossegue com a idéia
dos economistas clássicos do século XVIII sobre a
isenção do Estado em relação à regulamentação do
comércio exterior como forma de aumentar a eficiên-
cia competitiva. As transações internacionais dos eco-
nomistas modernos são, então, apresentadas, mostran-
do que podem ser influenciadas pelas políticas eco-
nômicas governamentais internas, muitas vezes resul-
tando em conflitos entre o regime cambial e a eficá-
cia da política monetária.

A segunda parte do livro trata da “Teoria e política
do comércio internacional”, introduzindo os principais
conceitos e métodos, abrangendo particularmente as
premissas das vantagens comparativas. Os modelos
ricardiano e de Heckscher-Ohlin são examinados em
detalhe, já que apresentam visões diversas sobre as van-
tagens. O primeiro se concentra sobre a eficiência eco-
nômica, salientando que as diferenças existentes entre
os países se manifestam em preços relativos e se de-
vem às exigências de mão-de-obra, e o segundo expli-
ca como as diferenças de dotações de fatores contribu-
em para a diversidade entre as condições de oferta e
como essas diferenças se refletem nos preços dos fato-
res e dos produtos e na distribuição de renda.

Em continuidade, os capítulos seguintes analisam a
substituição de fatores, inicialmente por meio de um mo-
delo ricardiano modificado e, em seqüência, no contex-
to do tradicional modelo de Heckscher-Ohlin. Ferramen-
tas relevantes para a análise das características específi-
cas das economias modernas são expostas pelo autor
quando são examinadas as condições da concorrência
imperfeita e as conseqüências das economias de escala
(multinacionalização), o movimento dos fatores e suas
repercussões, as ferramentas da política comercial que
afetam a distribuição dos ganhos do comércio e da ren-
da nacional, bem como a evolução de longo prazo da
política comercial.

O último capítulo da segunda parte da obra apresen-
ta uma discussão sobre alguns tópicos constantemente
discutidos na atualidade em economia internacional,
como as premissas da Rodada Uruguai, a contribuição
dos blocos regionais para a liberalização global do co-
mércio internacional, o papel deste para o crescimento
econômico de países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento, bem como a agenda de longo prazo da política
comercial mundial. Como complementação a esse tópi-
co, podem ser consultados os textos Comércio exterior
brasileiro, de José Lopes Vazquez (Atlas, 1998), e Mer-
cosul no contexto latino-americano, de Marcos Simão
Figueiras (Atlas, 1996), que tratam mais especificamente
da questão brasileira e latino-americana.

A terceira parte do livro desenvolve as premissas
da “Teoria e política monetária internacional”,
enfocando inicialmente os aspectos macroeconômicos
da economia aberta relacionados aos impactos das tran-
sações internacionais sobre os níveis de produção e
preços, estoques de moeda, taxas de juros e outras va-
riáveis expressas no balanço de pagamentos dos paí-
ses. Mostra também como essas transações repercu-
tem na liberdade e na eficácia das políticas monetárias
e fiscais que objetivam a estabilidade econômica e
como os acordos internacionais exercem influências
sobre essas diretrizes.

Nesse contexto, o autor aborda as questões críticas
sobre a maneira pela qual o comércio internacional mo-
difica os processos de ajuste da determinação da ren-
da e produção, dos regimes cambiais, das taxas de ju-
ros relacionadas à mobilidade do capital, o papel das
expectativas e da incerteza nos movimentos internaci-
onais de capital, a variação de estoques monetários re-
sultantes de superávits ou déficits do balanço de paga-
mentos, bem como uma discussão sobre o equilíbrio
de portfólio.

A publicação desse texto em português vem atuali-
zar e ampliar a informação sobre a teoria da Economia
Internacional, complementando obras menos recentes
publicadas nesse idioma, como a de John Williamson,
A economia aberta e a economia mundial: um texto de
economia internacional (Atlas, 1989), e a mais conhe-
cida e utilizada, de Paul T. Ellsworth, Economia inter-
nacional (Atlas, 1974). A abrangência dos tópicos tra-
tados pela obra de Peter B. Kenen pode ser equiparada
à publicação mais completa sobre o tema na atualidade,
porém disponível apenas no idioma inglês, de Paul
Krugman, Maurice Obstfeld et al., International
economics: theory and policy (Addison Wesley, 1997).
A obra é, portanto, recomendada não apenas para estu-
dantes de graduação mas também para docentes e dis-
centes de pós-graduação e para os profissionais espe-
cializados na área de Comércio Internacional. �
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úblico e notório é o fato de que a administra-
ção sempre teve grande parte de seu escopo
teórico e prático voltado para a busca da efi-

ciência e eficácia organizacional com a finalidade
de maximização, a qualquer custo, do lucro. Esse
tem sido o mote principal da corrente dominante da
teoria da administração1 desde Taylor, em 1911, com
seu Princípios de administração científica, até os
relativamente recentes modismos: reestruturação or-
ganizacional, “humanização”, projetos de qualida-
de de vida no trabalho, etc., personificados, muitas
vezes, em “gurus” e/ou consultores, que, com os
famigerados “como fazer”, infestam as livrarias do
mundo prometendo uma revolução para as empre-
sas por meio de alterações de fachada, ou seja, re-
volução sem mudança (Aktouf, 1992). Assim, tro-
car os nomes mantendo-se o objetivo de controle2

para se conseguir a máxima eficácia e eficiência com
a finalidade de maximização de lucro a qualquer
preço, eis o objetivo primordial. No entanto, esse
utilitarismo, apesar de predominante desde os anos

70 – quando a concentração e a sistematização das
críticas tanto da teoria quanto da prática da admi-
nistração no contexto do processo de trabalho capi-
talista começou a ganhar corpo (Knights e Willmott,
1986; Willmott, 1993) –, não vem sendo mais abso-
luto dentro da teoria das organizações. Críticas vi-
nham sendo feitas, em sua grande maioria, a partir
de fundamentos rigorosamente marxistas; no entan-
to, de acordo com Alvesson e Deetz (1996), deriva-
dos de uma desilusão com a relativa simplicidade
das análises organizacionais baseadas nos pressu-
postos clássicos e/ou modernistas para se compre-
ender a complexidade das organizações, pesquisa-
dores organizacionais começaram a se utilizar da
teoria crítica, no final dos anos 70 e início dos 80, e
dos escritos pós-modernistas, no final dos anos 80.
Alvesson e Deetz referem-se à teoria crítica como
aquela desenvolvida pelos intelectuais da Escola de
Frankfurt (Horkheimer, Adorno, Marcuse, Fromm
e, contemporaneamente, Habermas), que têm por re-
ferência o “(…) desejo de mobilizar os potenciais
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da reflexão crítica para questionar e transformar as
opressivas formas do mundo moderno (…)” (p. 70-
71). Segundo Jermier (1998), tem sido publicado,
especialmente nos últimos cinco anos, um crescen-
te volume de artigos e livros em teoria organiza-
cional baseados na teoria crítica. Nesse contexto, a
Academy of Management Review (1992) publicou
um número especial sobre a utilização da teoria
crítica na análise das organizações e foi realizado,
em julho deste ano, na cidade de Manchester, In-
glaterra, o “First International Conference on
Critical Management”.

Publicado em 1996 pela Sage, Making  sense of
management: a critical introduction,  de Mats
Alvesson (professor do Departamento de Adminis-
tração da Universidade de Lund, Suécia) e Hugh
Willmott (professor de Análise Organizacional da
Manchester School of Management/UMIST, Ingla-
terra), desponta como um dos livros fundamentais
para o leitor interessado em compreender a teoria
organizacional que tem por inspiração a teoria críti-
ca, ou seja, a teoria organizacional crítica. Isso ocorre
na medida em que os autores, que aliás estão entre
os grandes elaboradores desse tipo de teoria, apre-
sentam de forma clara e direta os principais temas e
pontos de vista dessa abordagem, tendo por objeti-
vo dar um significado diferente do dominante para a
teoria das organizações. Para tanto, Alvesson e
Willmott destacam que o entendimento da adminis-
tração como um conjunto de técnicas e uma ciência
cria a ilusão da gestão como atividade neutra, obje-
tiva e imparcial. Nesse sentido, reforça-se a com-
preensão de que os problemas na área da adminis-
tração, especialmente dentro do cotidiano das orga-
nizações, podem ser adequadamente diagnosticados
e remediados com o desenvolvimento de técnicas
mais eficientes e efetivas, fato facilmente identifi-
cado em programas de Qualidade Total e tantas ou-
tras “novas” ferramentas de gestão. Alvesson e
Willmott desmascaram isso, mostrando que encarar
a administração como uma atividade neutra faz com
que temas presentes na vida organizacional, tais
como desigualdades, contradições, irracionalidades,
discriminação, dominação, subordinação e manipu-
lação, sejam negligenciados, suprimidos ou tidos
como tabus indiscutíveis em favor de questões asso-
ciadas à busca do ótimo desempenho organizacio-
nal. Questões políticas são reduzidas a resoluções
técnicas e a maneira certa de se administrar é vista
como a soma de eficiência e controle, tendo, portan-
to, um forte papel de dominação. Aliás, esse sempre
foi o tom da corrente dominante (main stream) na
teoria organizacional.3 Assim, como um dos objeti-

vos da teoria crítica é expor as precárias fundações,
bem como os opressivos efeitos da racionalidade téc-
nica e funcional, além de propor a remoção de dis-
cursos e práticas incompatíveis com o desenvolvi-
mento de autonomia, os autores a consideram como
de vital importância para dar um novo significado à
administração e que, infelizmente, vinha sido ne-
gligenciada nas análises organizacionais.

Após a publicação do best-seller de Morgan
(1986), Imagens da organização, a utilização de
metáforas para facilitar a compreensão dos vários
pontos de vista sobre as organizações ganhou gran-
de apelo na análise organizacional.4 Vale notar que
Alvesson e Willmott criticam o livro de Morgan por
ser um “supermercado de metáforas” que encoraja
seus leitores a tratar de forma não-problemática e
não-crítica perspectivas diferentes e, muitas vezes,
concorrentes com a finalidade de ter uma total com-
preensão do fenômeno organizacional. A despeito
de encararem a utilização de metáforas como
limitadores da compreensão das organizações ao vê-
las como carregadas de juízo de valor, os autores
apresentam quatro metáforas com base na teoria crí-
tica e na forma como eles vêem as organizações
cotidianas, oferecendo-as como contraponto ao do-
mínio das metáforas funcionalistas e deixando mais
do que claro os opressivos efeitos da racionalidade
técnica. São elas: organização como distorção de co-
municação (pela teoria da ação comunicativa
habermesiana, os autores ressaltam a restrição do
diálogo livre nas organizações), como mistificação
(salientam como a organização constrói uma ima-
gem favorável dela mesma por meio de cuidadosos
arranjos de símbolos e cerimônias),5 como cultural
dooping (evidenciam os mecanismos pelos quais as
empresas aculturam seus funcionários, por meio de
programas de RH, por exemplo)6 e como poder co-
lonizador (destacam a propagação da razão instru-
mental pela organização na sociedade). Vale notar
que as metáforas do cultural dooping e da mistifi-
cação podem servir como parciais soluções para os
problemas de ansiedade e formação da identidade
dos indivíduos nas organizações. Como se pode
notar pelas metáforas apresentadas, Alvesson e
Willmott, diferentemente da visão dominante, vêem
a administração como uma prática social que é deri-
vada de relações de poder históricas e culturais.
Além disso, pelo que já vimos, demonstram que
“(…) a teoria e a prática da administração não po-
dem ser entendidas sem uma análise das crenças,
idéias e valores definidos e legitimados pelos admi-
nistradores e suas atividades (…)”(p. 76). Tendo isso
em vista e ressaltando a importância da administra-
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ção nos dias de hoje, argumentam que tanto a teoria
como a prática da gestão devem mudar para contri-
buir com a realização do progressivo objetivo de
autonomia, responsabilidade e democracia dentro das
organizações e na sociedade em geral. Os autores
apontam que – a despeito do papel da ideologia do-
minante e das formas de distorção da comunicação
na manutenção do status quo, aliás deixando claro
que os próprios administradores também são larga-
mente influenciados por esses processos7 – meios
de controle, ambigüidades, incertezas, irracionali-
dades, contradições, tanto da teoria como da práti-
ca, são um fértil terreno para o desenvolvimento e a
utilização do pensamento crítico na administração,
sendo, também, potenciais veículos para a emanci-
pação (o fato de perceber e se liberar das formas
opressivas por meio da reflexão crítica). Vale sali-
entar que a teoria crítica encara a reflexão humana
como dotada de força emancipatória, sendo esta li-
mitada e desvirtuada por condições desenvolvidas
historicamente que, todavia, podem ser alteradas.
Dessa forma, os autores apresentam a emancipação
como condição necessária para a autonomia e liber-
dade, de fato, das pessoas nas organizações. Tal eman-
cipação ocorre quando as contradições organizacio-
nais, tanto em sua prática como em sua teoria domi-
nante, tornam-se explícitas e conscientes. Willmott e
Alvesson citam, como exemplo, que o acesso a reu-
niões restritas e escritórios luxuosos, por um lado, são
símbolos de poder e dominação e, por outro, quando
assim percebidos, tornam distâncias e contradições
conscientes, abrindo caminho para serem questiona-
das. Deve-se notar, porém, que essa emancipação não

se dá por grandes revoluções, mas sim por lentos e
parciais movimentos em direção a um maior estado
de liberdade, que pode se dar após a percepção da
dominação. Na área acadêmica, os autores destacam
a utilização do método etnográfico8 na realização da
coleta de dados empíricos, na medida em que esses
estudos dêem conta das ambigüidades e ideologias, e
novas formas de escrita que estimulem a auto-refle-
xão, além do ensino que desenvolva o pensamento
crítico sobre a realidade e não propague a ideologia
dominante. Na prática, apresentam formas coletivas
de ação, participações de fato (não de fachada) nas
decisões, lutas políticas por meio de ONGs, por exem-
plo, e todas as oportunidades para a discussão direta
e aberta como possíveis encaminhadores da emanci-
pação. Os autores desenvolvem seus conceitos de uma
forma inteligente e bem estruturada. Pelo exposto,
podemos notar a importância da compreensão desse
novo olhar para as organizações, não por ser novo,
mas sim por se apresentar como uma alternativa, tan-
to ao funcionalismo como ao marxismo ortodoxo. Na
minha opinião, o grande valor dessa obra está no
fato de Alvesson e Willmott fornecerem uma críti-
ca teoricamente fundamentada ao pensamento
funcionalista-utilitarista e auxiliarem na compreen-
são do papel dos mecanismos de controle e domina-
ção das organizações. Ao servir como contraponto
e deixando claro os problemas e dilemas das formas
estabelecidas de pensar e praticar a administração,
esse livro é aconselhável para todos aqueles que es-
tão fartos das formas administrativas tradicionais e
utilitaristas, sendo uma leitura fundamental àqueles
que estudam e vivem o dia-a-dia das organizações. �
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